
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
Coordenadoria de Licitações e Contratos/SA

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 07/2022

(Processo Administrativo n. 628/2022– Proad)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Tribunal Regional do Trabalho da
14ª Região, por meio do(a) Pregoeiro Oficial,  realizará Dispensa Eletrônica, com critério de
julgamento do menor preço na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

Data da sessão: 19.05.2022 (quinta-feira)
Link: https://pncp.gov.br/editais
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 18:00

1 OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1 Fornecimento de 5  licenças de uso de software na nuvem (Software as a Service –
SaaS) de Business Intelligence (BI). 

1.2 A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo.

Item Especificações Qtd
Valor estimado (12 meses)  - GLOBAL 

1 Licença  de
Software BI

5 R$ 3.242,40

1.3 O  critério  de  julgamento  adotado será o  menor  preço  global, observadas  as
exigências  contidas  neste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  seus  Anexos quanto  às
especificações do objeto.

1.4 Os valores cotados pelo fornecedor não poderão ser superiores aos itens unitários da
planilha estimativa de custos, sob pena de inabilitação. 

1.5 O quantitativo mínimo deve ser observado ante tabela de estimativa de custo, sob
pena de inabilitação. 

1.6 No  caso  de  eventuais  dúvidas  acerca  de  qualquer  das  partes,  os  interessados
poderão contatar  a unidade requisitante,  por  meio do telefone:  (69)  3218-6431 ou
6432 ou pelo e-mail: pregoeiro@trt14.jus.br     

2 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0.
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2.1.1 Os fornecedores deverão  atender  aos procedimentos previstos  no Manual  do
Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo
Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou
por  seu  representante  no  Sistema  de  Dispensa  Eletrônica,  não  cabendo  ao
provedor  do  Sistema  ou  ao  órgão  entidade  promotor  do  procedimento  a
responsabilidade por  eventuais  danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros não autorizados.

2.2Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1 que  não  atendam às  condições  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  seu(s)
anexo(s);

2.2.2 estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3 que se enquadrem nas seguintes vedações:

1.a autor  do anteprojeto,  do  projeto  básico  ou do  projeto  executivo,  pessoa
física  ou  jurídica,  quando  a  contratação  versar  sobre  obra,  serviços  ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

1.b empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto  básico  ou  do  projeto  executivo,  ou  empresa  da qual  o  autor  do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado,  quando  a  contratação  versar  sobre  obra,  serviços  ou
fornecimento de bens a ela necessários;

1.c pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

1.d aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro  ou parente em linha reta,  colateral  ou por  afinidade,  até  o
terceiro grau;

1.e empresas controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos termos da Lei  nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

1.f pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviso,  tenha sido condenada judicialmente,  com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou  por  contratação  de adolescentes  nos casos
vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico;
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2.2.3.2 aplica-se  o  disposto  na  alínea  “c”  também ao  fornecedor  que  atue  em
substituição a outra  pessoa,  física ou jurídica,  com o intuito  de burlar  a
efetividade  da  sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

3 INGRESSO  NA  DISPENSA  ELETRÔNICA  E  CADASTRAMENTO  DA  PROPOSTA
INICIAL

3.1O  ingresso  do  fornecedor  na  disputa  da  dispensa  eletrônica  se  dará  com  o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2O  fornecedor  interessado,  após  a  divulgação  do  aviso  de  contratação  direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até
a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade
dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na
Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas
convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de  conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

3.3Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam
a Contratada.

3.4Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de  exclusiva  responsabilidade  do  fornecedor,  não  lhe  assistindo  o  direito  de
pleitear  qualquer alteração,  sob alegação de erro,  omissão ou qualquer outro
pretexto.

3.5Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos
da empresa nos últimos doze meses. 

3.6Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/
Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus
termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios
necessários,  em quantidades  e  qualidades adequadas  à  perfeita  execução  contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.
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3.8Uma  vez  enviada  a  proposta  no  sistema,  os  fornecedores  NÃO poderão  retirá-la,
substituí-la ou modificá-la;

3.9No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1 que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123,
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49.

3.9.3 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

3.9.4 que  assume  a  responsabilidade  pelas  transações  que  forem  efetuadas  no
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.6 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4 FASE DE LANCES

4.1 A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e
sucessivos,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  sendo  encerrado  no
horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2 Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  fornecedores  deverão  encaminhar  lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários”
para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que
cobrir a melhor oferta é de 0,1% (um décimo por cento). 

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
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4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em
ordem crescente de classificação.

4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo
tempo aleatório ou mecanismo similar.

5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao estipulado para a contratação.

5.2 No  caso  de  o  preço  da  proposta  vencedora  estar  acima  do  estimado  pela
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1 Neste  caso,  será  encaminhada  contraproposta  ao  fornecedor  que  tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço
compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2 A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  fornecedores  classificados,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido para a contratação.

5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

5.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance.

5.3.1 Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá
encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços,
conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora.

5.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias , a contar da
data de sua apresentação.

5.5 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1 contiver vícios insanáveis;
5.5.2 não  obedecer  às  especificações  técnicas  pormenorizadas  neste  aviso  ou  em

seus anexos;
5.5.3 apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo

definido para a contratação;
5.5.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5 apresentar  desconformidade  com quaisquer  outras  exigências  deste  aviso  ou

seus anexos, desde que insanável.
5.6 Quando o  fornecedor  não  conseguir  comprovar  que  possui  ou  possuirá  recursos

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta
de preços ou menor lance que:

5.6.1 for insuficiente para a  cobertura dos custos da contratação,  apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda  que  o  ato  convocatório  da  dispensa  não  tenha  estabelecido  limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
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próprio  fornecedor,  para  os  quais  ele  renuncie  a  parcela  ou  à  totalidade  da
remuneração.

5.6.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7 Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

5.7.1 para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o
preço  global,  os  quantitativos  e  os  preços  unitários  tidos  como  relevantes,
observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado
neste  Aviso  de  Contratação  Direta,  conforme  as  especificidades  do  mercado
correspondente;

5.7.2 serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a
75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

5.7.3 será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à
diferença  entre  este  último  e  o  valor  da  proposta,  sem  prejuízo  das  demais
garantias exigíveis de acordo a Lei

5.8 Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

5.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta.  A  planilha  poderá ser  ajustada  pelo  fornecedor,  no  prazo  indicado  pelo
sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

5.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de  recolhimento  de  impostos  e  contribuições  na  forma  do  Simples  Nacional,
quando não cabível esse regime.

5.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

5.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data
e horário para a sua continuidade.

5.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6 HABILITAÇÃO

6.1 Os  documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do  ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO  deste aviso e serão solicitados
do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2 Como  condição prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  fornecedor
detentor  da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  será  verificado  o  eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:  
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a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c)  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade
Administrativa,  mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2 A consulta aos  cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade  administrativa,  a  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1 Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de
Ocorrências  Impeditivas  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se
houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação

6.2.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por
falta de condição de participação.

6.3 Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação dos fornecedores será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1 É dever do fornecedor atualizar  previamente as comprovações constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública,  ou
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2 O  descumprimento  do  subitem  acima  implicará  a  inabilitação  do  fornecedor,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4 Havendo  a  necessidade de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5 Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital.

6.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal  e  (b)  da  apresentação  do  balanço  patrimonial  e  das  demonstrações
contábeis do último exercício.

6.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
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6.8 Será  inabilitado  o  fornecedor  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com
o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação,  o
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,
na  ordem de  classificação,  até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda  às
especificações do objeto e as condições de habilitação

6.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7 CONTRATAÇÃO

7.1Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitida
Nota  de  Empenho,  que  substituíra  o  Termo  de  Contrato  ou  emitido  instrumento
equivalente.

7.2O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação,  para aceitar  Nota de Empenho ou  instrumento  equivalente,  sob pena de
decair  do  direito  à  contratação,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  neste  Aviso  de
Contratação Direta. 

7.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo
para  assinatura,  mediante  correspondência  postal  com  aviso  de  recebimento
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco)
dias, a contar da data de seu recebimento. 

7.2.2 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho
ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3O Aceite  da  Nota  de Empenho ou  do instrumento  equivalente,  emitida  à  empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2 a contratada se  vincula  à  sua proposta  e  às previsões contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4 O prazo de vigência da contratação será conforme previsão nos anexos a este Aviso
de Contratação Direta. 

7.5Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso,  que deverão ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8 SANÇÕES

8.1Comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  cometer  quaisquer  das  infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
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8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2 dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.1.6 não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

8.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como
ME/EPP ou o conluio  entre  os  fornecedores,  em qualquer  momento  da
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2O  fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil  e criminal,  às seguintes
sanções:

1.a Advertência  pela  falta  do  subitem  8.1.1  deste  Aviso  de  Contratação  Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

1.b Multa  de  5  %  (cinco  por  cento)  sobre  o  valor  estimado  do(s)  item(s)
prejudicado(s)  pela  conduta  do  fornecedor,  por  qualquer  das  infrações  dos
subitens 8.1.1 a 8.1.12;

1.c Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

1.d Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
Coordenadoria de Licitações e Contratos 
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8.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2 as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5 a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta,  em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7Se,  durante o  processo  de aplicação  de penalidade,  houver indícios  de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  remetidas  à
autoridade  competente,  com despacho fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre a
eventual  instauração  de  investigação  preliminar  ou  Processo  Administrativo  de
Responsabilização – PAR. 

8.8A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou sem a participação de agente público. 

8.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao
fornecedor/adjudicatário,  observando-se  o  procedimento  previsto  na  Lei  nº  14.133,  de
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

8.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este Aviso.

9 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1O  procedimento  será  divulgado  no  Comprasnet  4.0  e  no  Portal  Nacional  de
Contratações  Públicas  -  PNCP,  e  encaminhado  automaticamente  aos  fornecedores
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica,
na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:
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9.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2 valer-se,  para  a  contratação,  de  proposta  obtida  na  pesquisa  de  preços  que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,
sempre  que  possível,  e  desde  que  atendidas  às  condições  de  habilitação
exigidas.

9.2.2.1 No  caso  do  subitem  anterior,  a  contratação  será  operacionalizada  fora
deste procedimento.

9.2.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação
de habilitação, conforme o caso.

9.3As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5Caberá  ao  fornecedor  acompanhar  as  operações,  ficando  responsável  pelo  ônus
decorrente  da  perda  do  negócio  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.6Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário.

9.7Os horários  estabelecidos  na  divulgação deste  procedimento e  durante o  envio  de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas  que  não  alterem a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade
jurídica,  mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9As  normas  disciplinadoras  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  serão  sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração,  o  princípio  da isonomia,  a finalidade e a
segurança da contratação. 

9.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e a Administração não será,  em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13 Integram este Aviso de Contratação Direta,  para todos os fins e efeitos,  os
seguintes anexos:
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9.13.1 ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

9.13.2 ANEXO II – Modelo de Proposta

9.13.3 ANEXO III - Termo de Referência;

Porto Velho/RO, 16 de maio de 2022

ÉDER PIRES PANTOJA

Coordenadoria de Licitações e Contratos

(Assinado digitalmente)

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1  Regularidade fiscal, social e trabalhista:

1.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

1.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
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1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

1.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.4 prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

2 DECLARAÇÕES

2.1 Declaração relativa ao trabalho de menores (art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição
Federal) e 

2.2 Declaração de não parentesco com membros deste Tribunal (Resoluções CNJ nº 7,
de 18/10/2005, e nº 9, de 6/12/2005).
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ANEXO II – MODELO DE   APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

Dispensa Eletrônica nº ___/2022
Razão Social:                       CNPJ:                  E-MAIL
Endereço:                             Telefone: ( ) 
Nome da pessoa responsável pela assinatura da Ata e/ou Contrato:
RG:                       CPF:                   E-MAIL
Dados Bancários da empresa:          Banco:       Agência:          C/C

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

Fornecimento de 5 licenças de uso de software na nuvem (Software as a Service – SaaS) de
Business Intelligence (BI). , conforme descrição abaixo: 

Descrição Qtd V. Unitário V. Total Mensal V. Total (12 meses)

Licença de Uso Power BI 5 0 0 0

1. Informar na Proposta a pessoa responsável para assinar Contrato/receber Nota de Empenho
(Nome do proponente ou de seu representante legal, cargo na empresa, E-MAIL, CPF, RG e
Procuração, quando for o caso). 

2. O Fornecedor deve cotar em sua proposta todos os itens, sob pena de inabilitação. 

Porto Velho, ____ de ______________de 2022. 
(Representante Legal da Empresa

ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA
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Termo de Referência - TR

 Software de BI - Março 2022

1-  JUSTIFICATIVA

A Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação, motivada por melhorias nos processos e
ferramentas de Business Intelligence – BI (geração de relatórios, informações gerenciais e estatísticas que
auxiliam  na  tomada  de  decisão),  aderiu,  em  maio  de  2018, por  meio  do  PREGÃO ELETRÔNICO Nº
069/2017 do TRT da 18ª Região, à contratação de licenças de uso de software em nuvem (Software as a
Service - SaaS) de Business intelligence (BI). Na época, a solução em uso, no regional, de software de
Business Intelligence - BI encontrava-se defasada, necessitando assim da devida atualização.

Contudo, com as crescentes demandas desta Corte Trabalhista, no que concerne à exploração e
apresentação  de  dados,  como  também  ao  processo  de  aperfeiçoamento,  análise  e  publicação  de
informações referentes ao desempenho da unidades de primeiro e segundo Graus, e com o propósito de
atender  a  sistemas  como  o  e-Gestão  (  Sistema  de  Gerenciamento  de  Informações  Administrativas  e
Judiciárias  da  Justiça  do  Trabalho1),  bem  como  ao  cumprimento  de  metas  do  CNJ,  verificou-se  a
necessidade de atualização do software BI.

 O sistema a ser contratado deverá, de maneira célere e eficiente: gerar informações gráficas e
interativas; permitir ao usuário final a funcionalidade de coletar e distribuir informações (na Intranet e na
Internet) sem a dependência da SETIC (Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação); dispor da
faculdade à diversos tipos de usuários de obterem informações relativas às fases de execução processual,
indicadores de desdobramento estratégico, indicadores de gestão de pessoas e de TIC, dentre outros.

1 “Ferramenta que tem como objetivo fornecer à Justiça do Trabalho, em todos os níveis, informações atualizadas
sobre a estrutura administrativa e a atividade judicante de primeiro e segundo graus. “,  http://www.tst.jus.br/e-gestao-
documentos, acessado em 14/02/2020,9:12;
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Também, é importante anotar que, o aprimoramento do ambiente tecnológico é de fundamental
importância para que dados do TRT gerem informações com o devido valor no momento de tomada de
decisão, ou seja, é preciso que as informações transacionais possam, através de sistemas, dar suporte às
funções de execução do negócio organizacional.

Por  fim,  considerando  a  imperiosa  necessidade  da  ferramenta  infraestrutural  na  atividade  de
negócio do TRT14, bem como o término do contrato corrente, faz-se necessária a análise da contratação
segundo: formalidades exigidas a seguir e ditames legais necessários.

2 -  OBJETO2

Fornecimento de 5  licenças de uso de software na nuvem (Software as a  Service – SaaS) de
Business Intelligence (BI). 

3 - BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS

Benefício Resultados pretendidos

 Produtividade Otimização  de  rotinas  de  trabalho  e  aumento  de  produtividade  dos
usuários, com acesso direto a inúmeras informações de relevância direta. 

Satisfação dos Usuários Melhoria no grau de satisfação dos usuários de TI devido ao provimento de
infraestrutura de software adequada para a realização de suas atividades.

Tabela 1: Benefícios diretos e indiretos

Id Resultados pretendidos

1
Publicar os dados do sistema e-Gestão de maneira célere e eficiente em um ambiente gráfico e
interativo;

2 Acompanhar e publicar o cumprimento das metas do CNJ;

3
Disponibilizar recursos para que os usuários finalísticos possam coletar e distribuir  informações
sem a dependência da área de Tecnologia da Informação;

4
Reduzir  a  dependência  da  área  de  Tecnologia  da  Informação  no  processo  de  produção  de
consultas e relatórios pelos usuários finais;

5

Auxiliar o processo de análise e publicação de informações relativas ao desempenho das unidades
de  1º  e  2º  Graus,  atendendo  as  demandas  dos  Magistrados  e  dos  Excelentíssimos
Desembargadores;

Tabela 2: Resultados a serem alcançados

4 - ALINHAMENTO ESTRATÉGICO

2 O  objeto  do  contrato  deve  conter  de  modo  conciso,  mas  completo,  o  que  a  Administração  deseja
contratar. Suas partes essenciais, segundo norma do TCU, são:  a declaração da natureza do objeto; os
quantitativos; o  prazo; ( Guia de boas práticas em contratação de soluções de tecnologia da informação-
TCU)
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Objetivo(s)  estratégico(s)  do  Plano  Estratégico  Institucional  -  PEI  -  2021-2026.
OEI9 - Aprimorar a gestão, governança de TIC e a proteção de dados.

Objetivo(s)  estratégico(s)  do  Plano  Diretor  de  TIC  -  PDTIC  -  2021-2022.
OEC9 - Promover serviços de infraestrutura e soluções corporativas

5 - RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DE CADA ITEM

DESCRIÇÃO DEMANDA QTDE

Licença de Software BI 5 5

Total 5 5

Tabela 3: Relação entre demanda e quantidade

6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para obtenção do valor estimado3 foram levados em consideração os registros do banco de preços,
painel de preços, contratações similares recentes realizadas pela administração pública, informações em
sites especializados e cotação direta com fornecedores, cujas informações referentes a estimativa de preço
foram expressas abaixo:

Descrição Qtd V. Unitário V. Total Mensal V. Total (12 meses)

Licença de Uso Power BI  5 54,04 R$ 270,20 R$ 3.242,40

 Tabela 4: Valor estimado da contratação

7  - FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

A aquisição será por dispensa eletrônica de licitação, nos termos do inciso II, art.  75, da Lei n.
14.133/2021 e o fornecedor será escolhido conforme proposta de menor valor apresentada.

8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 Entregar as licenças no prazo determinado, por sua exclusiva conta e responsabilidade, em
perfeitas condições.

8.2 Substituir, a suas expensas, as licenças que estiverem em desacordo com as especificações
deste Termo de Referência e/ou aquelas que porventura sejam entregues com defeitos ou imperfeições.

8.3 Comunicar ao Contratante, por escrito, qualquer anormalidade referente à entrega das licenças,
bem como atender prontamente às suas observações e exigências e prestar os esclarecimentos solicitados.

8.4. Fornecer, por ocasião da entrega do objeto, a documentação de suporte técnico e manutenção
em garantia, contendo as informações necessárias para abertura dos chamados por telefone e por correio
eletrônico  (códigos  de  acesso,  números  de  telefone,  endereços  de  correio  eletrônico,  códigos  de
identificação do cliente, etc.).

8.5 Manter o Contratante informado quanto a eventuais mudanças de endereço, telefone e e-mail.

8.6 Manter, durante todo o período de execução contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

8.7 O TRT14 não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da Contratada
para terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros.

3 Pesquisa realizada no período entre fevereiro e abril de 2022.
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8.8  Fornecer  os materiais/produtos e  executar  os serviços  de  acordo com as especificações e
condições expressas neste termo e no edital.

8.9  Entregar  os  produtos  constantes  deste  Termo de  Referência  e  executar  todos  os  serviços
respeitando, sempre, as normas da ABNT, bem como as portarias do INMETRO, em vigor, no que couber.

8.10 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13
e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990).

8.11  Exigir  que  seus  técnicos  ou  empregados  se  apresentem  nas  dependências  do  Tribunal
devidamente identificados com crachás.

8.12 Responsabilizar-se sobre quaisquer acidentes de trabalho na execução dos serviços.

8.13  Assumir integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que realizar,
assim como pelos danos causados, direta ou indiretamente, decorrentes da realização desses.

8.14 Fornecer a seus técnicos todas as ferramentas e instrumentos necessários à execução dos
serviços, bem como produtos ou materiais indispensáveis à realização desses.

8.15  Usar mão de obra capacitada, que assegure a execução integral  dos serviços nos prazos
convencionados com segurança e qualidade.

8.16 Comprovar a origem dos bens importados oferecidos e a quitação dos tributos de importação a
eles referentes,  se houver, que deve ser apresentada no momento da entrega do objeto, sob pena de
rescisão contratual e multa.

8.17 Responder,  integralmente,  por  perdas  e  danos  que  vier  a  causar  diretamente  ao
CONTRATANTE  ou  a  terceiros  em razão  de  ação  ou  omissão,  dolosa  ou  culposa,  sua  ou  de  seus
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

8.18  Responder  pelas  despesas  relativas  a  encargos  trabalhistas,  de  seguro  de  acidentes,
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços
executados por seus empregados, os quais não têm nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE.

8.19 Considerar que a ação de fiscalização da Administração do CONTRATANTE não exonera a
empresa contratada de suas responsabilidades contratuais.

8.20 Fornecer telefone e e-mail operantes para comunicação entre as partes.

8.21 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9 - OUTRAS OBRIGAÇÕES - CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
Não se aplica por se tratar de licenças de software.

10 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1  As  obrigações  do  CONTRATANTE  desempenhadas  pelo  fiscal  do  contrato  ou  pelo  seu
substituto, a quem caberá:

I-  Acompanhar e fiscalizar a entrega do material/produto contratado.

II-  Zelar pela segurança dos materiais/produtos,  não permitindo seu manuseio por pessoas não
habilitadas.

III-  Comprovar e relatar por escrito as eventuais irregularidades na entrega do objeto contratado.

IV-  Sustar a aquisição do material/produto por estar em desacordo com o especificado ou por outro
motivo que justifique tal medida.

V-  Não  permitir  assistência  técnica,  de  espécie  alguma,  por  pessoas  não  autorizadas  pela
prestadora de serviços.

VI- Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive permitir
o livre acesso dos técnicos e empregados da prestadora de serviços às dependências do Tribunal.

VII-  Convocar reunião inicial, quando necessário, com todos os envolvidos na contratação.

VIII- Emitir  pareceres no processo administrativo relativo à presente contratação, especialmente
quanto à aplicação de sanções e alterações contratuais.

IX - Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços.

X-  Acompanhar  o  prazo de apresentação das notas fiscais,  faturas ou congêneres,  bem como
recebê-las, atestá-las e encaminhá-las para pagamento.

XI-   Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o especificado ou
por outro motivo que justifique tal medida.

11 -  REQUISITOS TÉCNICOS 
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11.1 - Requisitos Técnicos

Objeto:  Fornecimento de 5  licenças de uso de software na nuvem (Software as a Service – SaaS) de
Business Intelligence (BI), que deverá conter as seguintes características:
11.1.1 Software

I - A solução de Business Intelligence, fornecida por meio da modalidade software como serviço na
nuvem (Software as a Service – SaaS), compreende um conjunto de funcionalidades com painéis
interativos, análises sob demanda, colaboração ativa (compartilhamento de uso, seção de acesso),
geração de relatórios e gráficos com acesso através de dispositivos móveis, motor multidimensional
ou motor de análise associativa, dentre outras funcionalidades.

II- Caso a solução contratada necessite de instalação de um ou mais componentes na rede do
Tribunal, estes deverão ser totalmente operacionais no Windows 7 ou superior;
III-  O  ambiente  do  serviço  contratado  deve  estar  em conformidade  com a  norma  ABNT BNR

ISO/IEC  27001:2013  ou  ISO/IEC  27001:2013,  sem  prejuízo  de  outras  exigências  pelo
Contratante.
IV- Os dados e informações do contratante devem residir preferencialmente em território
nacional, incluindo replicação e cópias de segurança (backups).
a) As replicações do banco e as cópias de segurança serão realizadas exclusivamente pela
contratada.
V-  Os  softwares  que  compõem a  solução  devem garantir  disponibilidade  diária  de  no
mínimo 99%.
VI- As informações sob custódia do fornecedor serão tratadas como informações sigilosas,
não  podendo  ser  usadas  por  este  fornecedor  ou  fornecidas  a  terceiros,  sob  nenhuma
hipótese, sem autorização formal do contratante.
VII-  Os  softwares  que  compõem  a  solução  devem  ser  compatíveis  com  os  SGBDs
relacionais Oracle 11g ou superior, Microsoft SQL Server 2005 ou superior, MySQL 5.0 ou
superior  e  PostGreSQL para  armazenar  os  metadados  e  informações  de  controle  das
aplicações desenvolvidas ou utilizar solução própria de armazenamento de dados, desde
que permitam total acesso à base aos usuários desenvolvedores.
VIII-  Os  softwares  que  compõem a  solução  devem ser  compatíveis  com os  seguintes
navegadores Internet:

a-  Internet Explorer 8 ou superior;
b- Mozilla Firefox 18 ou superior;
c- Safari 6;
d- Google Chrome 56 ou superior;
e- Navegadores com HTML 5;

IX- A  solução  deve  possuir  aplicativo  móvel  compatível  com  os  seguintes  sistemas
operacionais:

a- iOs 9.0 ou posterior;
b- Android 5.0 e superior;

X- Os softwares fornecidos devem ser capazes de ler as seguintes fontes de dados:
a- Oracle Database 10g ou superior;
b- MySQL 5.0 ou superior;
c- PostGreSQL;
d- MSSQL Server 2005 ou superior;
e- Arquivos criados nos formatos “mdb”, “csv” e “xls”;
f- DB2/UDB;
g- XML;
h-JSON;
i- API REST;

XI- A solução deve permitir a criação de usuários com no mínimo os seguintes perfis:
a- Administradores da solução;
b-Desenvolvedores contemplando todas as funcionalidades da solução;

XII-  A solução deve permitir  a publicação, em ambiente WEB, dos relatórios ou painéis
produzidos.  Sendo  que  a  consulta  a  tais  publicações  poderão  ser  realizadas  sem  a
necessidade de autenticação, sem a necessidade de aquisição de licenças adicionais e
sem restrições quanto ao número de acessos simultâneos;
XIII- A solução deve permitir a publicação de gráficos e relatórios por meio da inserção do
conteúdo em páginas html utilizando códigos de inserção/compartilhamento.
XIV- Deve disponibilizar um espaço mínimo de 10 Gb de armazenamento por licença.
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a- Caso ocorra a desativação de um usuário pelo administrador, a solução deverá
permitir que o conteúdo da conta desativada seja migrada para uma nova conta ou
para uma conta já existente.

11.1.2 CONTROLE DE ACESSO
11.1.2.1 Utilizar acesso via navegador de internet utilizando SSL, nas versões 2.0, 3.0 e superior;
11.1.2.2 Permitir trabalhar com o protocolo HTTPS;
11.1.2.3 Modelagem de Dados

I- A Solução de BI deve permitir mapeamento de diversas estruturas de modelos de dados,
como ROLAP (Relacional OLAP) e MOLAP (Multidimensional OLAP) ou análise associativa
de  dados  oferecendo  desta  forma  flexibilidade  para  diferentes  abordagens  de
implementação física de data-marts; 
II- A solução de BI deve disponibilizar  ao usuário  modelo  de dados com linguagem de
negócio de forma que o usuário de negócio não precise possuir conceitos técnicos como:
chaves primárias, chaves estrangeiras e cardinalidade, para construir suas pesquisas sem
que os mesmos possuam conhecimento da linguagem SQL;

11.1.2.4 Segurança, Administração e Monitoramento
I- A solução de BI deve permitir controle da segurança centralizado através de navegador
Web, para atribuição de privilégios em níveis e perfis de usuários, grupos e projetos;
II- Controle de acesso às informações disponibilizadas pelo sistema, apenas por usuários
autorizados;
III-  Restringir  acesso a um conjunto de dados específico  seja  por registros,  colunas ou
ambos;
IV- A  solução  de  BI  deverá  gerar  trilha  de  auditoria  para  ações  de  autenticação  e
autorização de usuários, relatórios e painéis;
V- Possuir  arquitetura própria de segurança, independente da utilização de soluções de
segurança de terceiros;

11.1.3 PORTAL BI
11.1.3.1 O portal de BI deve ser uma solução Web integrada que permita aos usuários ver e
trabalhar  com  os  conteúdos  disponíveis  na  solução,  tais  como:  Consultas,  Relatórios,
Dashboards;
11.1.3.2 Possuir interface com todas as funcionalidades do usuário final em ambiente web e
em Português/Brasil;
11.1.3.3 Possuir área de conteúdo pessoal, onde somente o usuário tenha acesso;
11.1.3.4 Permitir  a  criação  de novos relatórios,  consultas  e  análises  personalizadas no
próprio portal;
11.1.3.5 Possuir mecanismo de busca por relatórios, consultas, painéis de indicadores e
outros documentos contidos no portal por nome do documento e por palavras chaves dos
relatórios;
11.1.3.6 Permitir  a  personalização  dos  relatórios  com  imagens  de  fundo,  imagens  da
organização, criação de novos links, alterações de cores e etc.;
11.1.3.7 A  ferramenta  deve  ser  totalmente  funcional  na  web,  sem  a  necessidade  de
instalação de software ou plug-in nas máquinas clientes;

11.1.4 RELATÓRIOS E PAINÉIS;
11.1.4.1 O software deve permitir que durante a criação de relatórios o usuário possa editar
fórmulas para colunas, sendo que esta fórmula apenas existirá para aquele relatório sem
alterar as características ou conteúdo da coluna;
11.1.4.2 O software deve permitir a personalização dos cabeçalhos/títulos das colunas de
uma tabela, bem como a regra de agregação das colunas de totais;
11.1.4.3 O  software  deve  permitir  que  em  um  único  relatório,  sejam  apresentados
simultaneamente diferentes tipos de visualização como, por exemplo, um relatório para a
mesma informação apresentar uma tabela, um gráfico de pizza, um gráfico de barras e um
gráfico de área apresentado de forma simultânea;
11.1.4.4 O software deve permitir durante a criação de novas análises, combinar colunas de
um ou mais modelos de dados através de operações como UNIÃO ou INTERSECÇÃO. As
combinações  de  colunas  permitem que  sejam criadas  novas  colunas  apresentando  os
dados de formas diferentes;
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11.1.4.5 O software deve possibilitar que o usuário final se utilize de um modelo de ‘clicar e
arrastar’ para construir suas consultas aos bancos de dados, neste modelo o usuário deve
poder construir filtros e restrições de forma automatizada sem necessidade de qualquer tipo
de codificação;
11.1.4.6 O software deve possuir interface web em língua portuguesa para visualização das
funcionalidades previstas para os aplicativos de análise de dados;
11.1.4.7 O software deve possuir interface de ajuda em língua portuguesa para apoio aos
usuários de negócio;
11.1.4.8  O software deve permitir  que sejam realizados detalhamentos cruzados onde a
partir  de  um  relatório,  o  usuário  seja  direcionado  para  outro  painel  ou  relatório
contextualizado com as informações referentes ao detalhamento;
11.1.4.9 O software deve disponibilizar uma biblioteca de funções lógicas, de conversão,
matemáticas, analíticas, estatísticas, cadeias de caracteres e outras para serem utilizadas
na confecção de análises pelos usuários de negócios;
11.1.4.10 O software deve disponibilizar funções estatísticas descritivas como soma, média,
contagem, contagem distinta, máximo e mínimo;
11.1.4.11 O software deve permitir  a  criação de formatação condicional  sobre colunas,
onde, de acordo com os valores, a mesma assuma uma personalização de formato distinta,
e desta forma permitindo a criação de semáforos;
11.1.4.12 O software deve permitir que sejam construídos filtros permitindo a seleção de um
ou  mais  valores  nos  painéis  e  relatórios  que  simplificam  o  processo  de  análise  dos
gestores;
11.1.4.13 O software deve permitir  que sejam construídos filtros nos painéis a partir  de
imagens e gráficos;
11.1.4.14 O software deve permitir o envio de alertas para usuários de acordo com valores
de indicadores;
11.1.4.15 O software deve possuir funções de análise dimensional permitindo detalhamento
das  informações,  bem  como  pivoteamento  das  colunas  para  melhor  visualização  da
informação;
11.1.4.16 O software deve permitir que relatórios ou painéis possuam diversos formatos de
saída, sendo no mínimo: HTML e CSV;
11.1.4.17 O software deverá permitir  formatar  visualizações georreferenciadas,  incluindo
cores,  gráficos  de  barra,  gráficos  de  pizza  e  bolhas  de  tamanhos  variáveis  sobre  os
polígonos, radar, gauge, termômetros, gráfico de linha, gráfico de área, gráfico de setor
circular, gráfico de dispersão;
11.1.4.18 O  software  deverá  permitir  detalhamento  das  informações  georreferenciadas
através de  cliques de mouse sobre uma determinada área que pode representar,  uma
cidade, estado ou país;
11.1.4.19 O software deverá permitir que os usuários de negócio, sem qualquer tipo de
codificação  ou  conhecimento  específico  sobre  dados  georreferenciados,  criem análises
utilizando visualizações gráficas georreferenciadas;
11.1.4.20 O software deverá permitir a integração com soluções de georreferenciamento,
tais como Google Maps ou outra API de Mapas existente no mercado;
11.1.4.21 O software deverá permitir que sejam apresentados múltiplos atributos e métricas
sobre uma visualização georreferenciada;
11.1.4.22 O  software  deve  gerar  os  relatórios,  bem como  os  painéis  para  que  sejam
disponibilizados  também  para  dispositivos  móveis  do  tipo  tablet  e  celulares,  sem  a
necessidade de um novo desenvolvimento de painéis ou de relatórios específicos para este
fim;
11.1.4.23  O software deve permitir  a flexibilidade ao usuário de negócio para optar pelo
armazenamento  dos  resultados  dos  cálculos  ou  de  realizar  os  cálculos  em tempo  de
execução;
11.1.4.24 Permitir realizar drill down, drill up com as informações dos mapas;
11.1.4.25 A ferramenta deve permitir a simulação de cenários com projeção de relatórios e
análise de tendências;
11.1.4.26 Permitir a aplicação de filtros de seleção simultaneamente em todos os gráficos e
tabelas do aplicativo, inclusive dashboard, com um simples clique em uma ou mais listas ou
ainda clicando diretamente nos dados em tabelas ou gráficos;

11.1.5 INTEGRAÇÃO DE DADOS
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11.1.5.1 Dispor de recursos para mapeamento automático dos campos quando os nomes forem os
mesmos na origem e no destino;
11.1.5.2 Dispor  de  editor  de  arquivos  de  entrada  e  tabelas,  auxiliando  na  determinação  de
tamanhos, tipos, escalas e precisão dos campos;
11.1.5.3 Permitir a criação de periodicidades de execução dos processos de forma customizadas
(por exemplo, toda segunda-feira e quinta-feira);
11.1.5.4 Permitir  a  possibilidade  de  se  realizar  integrações  sem  a  necessidade  de  hardware
adicional para a área de staging;
11.1.5.5  Permitir  a  execução  de  ELT,  ou  seja,  realização  da  carga  no  destino  e  posterior
transformação nos dados;
11.1.5.6 Permitir a comunicação do sucesso, falha e fracasso dos processos de carga via console,
e-mail;
11.1.5.7 Possuir  um  esquema  de  segurança  que  não  implique  a  aquisição  de  componentes
(hardware  e  software)  adicionais  de  outros  fornecedores  e  que  seja  totalmente  integrados  à
ferramenta;
11.1.5.8  Possuir conexão nativa ou via ODBC, no mínimo, com as plataformas Oracle, MS-SQL
Server, PostgreSQL e MySQL;
11.1.5.9 Suportar como fonte de dados: arquivos nos formatos XML, JSON, CSV, XLS e TXT (Flat-
File);  tabelas  de  banco  de  dados ORACLE 10g ou superior  e  SQL-Server  2005 ou superior  e
PostgreSQL, API REST, WEB SERVICES;

11.1.5.9.1 Compartilhar e Publicar dados, relatórios e dashboards em dispositivos móveis;
11.1.5.10 Possuir  uma biblioteca de funções para transformações previamente construídas para
manipulação de strings e conversão de tipos de dados, além de permitir a criação de novas funções
para transformação;
11.1.5.11 Permitir a realização de joins entre tabelas de origens de dados heterogêneas, relacionais
ou não, bem como a execução de comandos SQL, oferecendo flexibilidade no desenvolvimento dos
processos de ETL;
11.1.5.12 Permitir lógicas de regras de exceção para valores nulos, valores padrões, negativos para
eliminar e consolidar valores;
11.1.5.13 Permitir suporte a multiprocessamento e a execução paralela de código, de forma que
uma determinada tarefa possa beneficiar-se do paralelismo intrínseco da plataforma onde esteja
rodando, podendo esta plataforma ser o servidor fonte, de armazenamento temporário (staging /
hub), ou de destino;
11.1.5.14 Permitir a expansão do metamodelo da ferramenta para armazenar outras informações de
metadados;
11.1.5.15 Possuir  sua  própria  ferramenta  de  modelagem  de  dados,  nativamente,  sem  a
necessidade de se integrar a outras ferramentas;
11.1.5.16 Possibilitar a integração com ambiente de desenvolvimento integrado (IDE R externo)
para criação de scripts R;
11.1.5.17 Permitir o acesso de outras aplicações à solução de BI através de integração via API
REST;

11.1.6 REQUISITOS LEGAIS

I- Lei n° 14.133/2021 que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas
para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.

12 - RECEBIMENTO DO OBJETO

12.1  O software será disponibilizado por meio de download ou acesso direto a um endereço na
internet, devendo a CONTRATADA enviar um e-mail ao Gestor do Contrato, identificando todas as
informações e ações necessárias para utilização plena do produto/serviço objeto da licitação.
12.2 No  entanto,  caso  durante  o  período de vigência  do contrato,  o  acesso  ao software ou à
documentação torne-se indisponível, a contratada terá o prazo de 15 (quinze) dias para a entrega
das mídias contendo o software e/ou a documentação técnica, contados da solicitação do TRT/14ª
Região
12.3 Na forma do que dispõe a Lei 14.133/2021, as licenças serão recebidas:

a) Provisoriamente, pelo gestor (ou por a quem o gestor delegar) no ato de cada entrega,
juntamente com a nota fiscal;
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b) Definitivamente, pelo gestor (ou quem o gestor delegar)  dentro do prazo de 5 (cinco)
dias  úteis,  contados  do  recebimento  provisório  e  após  a  verificação  das  condições
estabelecidas neste Termo de Referência. O termo de recebimento definitivo deverá conter
obrigatoriamente a data de ativação das licenças.

12.4 Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 10
dias corridos, a contar da notificação à CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades cabíveis.
12.5 Verificando-se defeito ou que o objeto não atende as especificações do Edital, a licitante será
notificada  para  saná-lo,  no  prazo  máximo  de  05  dias,  ficando,  nesse  período,  interrompida  a
contagem do prazo para recebimento definitivo.
12.6 Na contagem dos prazos previstos neste termo, exclui-se o dia de início e inclui-se o dia do
vencimento. Os prazos se iniciam e vencem em dias úteis.
12.7 No prazo de até 5 (cinco) dias úteis a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor
do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução
dos serviços.
12.8 O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato,  ou,  em qualquer
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das
disposições legais em vigor.
12.9   Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte,  quando em desacordo com as
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA,
sem prejuízo da aplicação de penalidades.
12.10 os servidores  FELYPP DE ASSIS OLIVEIRA e CHRISTIANNE ARAUJO MENDONCA serão
o fiscal e substituto eventual do contrato, respectivamente. 

13 - DO PAGAMENTO  (Art. 18, § 3o, III, a, 7)

13.1  O pagamento  dos  serviços  será  efetuado mediante  ordem bancária  emitida  em nome da
CONTRATADA, em moeda corrente nacional, após o recebimento da Nota Fiscal.
13.2 As notas fiscais e os documentos exigidos, para fins de liquidação e pagamento de despesas,
deverão ser encaminhados à Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação - SETIC,
Fone:  (69)  3218-6304,  de  forma  organizada  em  arquivos  PDFs,  através  do  e-mail  que  será
informado, até o 5º (quinto) dia útil subsequente ao mês de prestação de serviço;
13.3 A nota fiscal deve corresponder ao objeto contratado e respectivos valores consignados na
nota  de  empenho,  e  a  Fiscalização,  no  caso  de  divergência,  especialmente  quando  houver
adimplemento  parcial,  deve  notificar  a  Contratada  a  substituí-la  em  5  (cinco)  dias  úteis,  com
suspensão do prazo de pagamento.
13.4 A retenção de tributos não será efetuada caso a Contratada apresente, junto com sua nota
fiscal,  a  comprovação  de  que  é  optante  do  Sistema  Integrado  de  Pagamento  de  Impostos  e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES.
13.5 Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos comprobatórios de situação regular
em relação à Fazenda Federal, ao INSS e ao FGTS, estiverem com a validade expirada, deverá a
empresa apresentar os novos documentos dentro do prazo de validade.

14  - DA SUBCONTRATAÇÃO

Não se aplica, por tratar-se de fornecimento de licenças de software.

15  - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 As sanções administrativas são aquelas estabelecidas no aviso de dispensa eletrônica, anexo a
este termo. 

16. DO FORO

Para dirimir todas as questões oriundas da contratação, será competente o Juízo Federal da cidade
de Porto Velho, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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17 - SETOR RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE DOCUMENTO                                                  

O presente Termo de Referência  foi  elaborado pela  Secretaria  de Tecnologia  da Informação e
Comunicação.

Porto Velho – RO,   4 de maio de 2022.

Weslei Maycon Maltezo weslei.maltezo@trt14.jus.br  Integrante demandante

Felypp de Assis Oliveira felypp.oliveira@trt14.jus.br      Integrante Técnico

Lislane Ribeiro lislane.ribeiro@trt14.jus.br     Integrante  Administrativo

Adriana Simeão Ferreira adriana.simeao@trt14.jus.br Integrante Técnico

José França Silva jose.franca@trt14.jus.br     Integrante Técnico
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